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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

 

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 21053.000590/2022-49

PROJETO BÁSICO Nº 116/2022

INEXIGIBILIDADE Nº 32/2022

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI N. 14.133/2021).

1.1. Contratação de  Renovação de Licença como Membro Regular da International Fruit and Vegetable Juice Association (IFU) para Acesso Online
aos Métodos Publicados pela Associação para a Unidade Físico-Químicas de Bebidas, Vinhos e Vinagres - BEB, solicitada pela Seção de Gestão da Qualidade -
SGQ do LFDA-SP nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
 

ITEM
  DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO CATSER INTERMEDIADOR  QNT. VALO

ESTI

1 Pagamento da Renovação de licença obrigatória do acesso eletrônico para as normas técnicas publicadas
pela International Fruit and Vegetable Juice Association (IFU) como Membro Regular 22870 Banco do Brasil 1 R$ 1

1.2. O prazo de vigência da contratação do pagamento da renovação é de 30 (trinta) dias contados do(a) emissão da nota de empenho, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 13.822,49 (treze mil oitocentos e vinte e dois reais e quarenta e nove centavos), conforme custos
unitários apostos na tabela acima .
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’ DA LEI N. 14.133/2021)

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’)

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo
de Referência.
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’ DA LEI Nº 14.133/21)

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

4.4. A contratação tem como objeto a renovação do acesso eletrônico para as normas técnicas publicadas pela International Fruit and Vegetable Juice
Association (IFU), referentes às análises de bebidas, com fins de atender ao escopo de referência para análise de vinhos, bebidas e vinagres, e possibilitando
o laboratório acessar outros métodos como Membro Regular da IFU de forma mais econômica e vantajosa para o órgão. Essse acesso é disponibilizado após a
sua renovação, não havendo necessidade de garantias adicionais a essa contratação.

4.4.1. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” DA LEI N. 14.133/2021)

5.1. O prazo de execução dos serviços de pagamento da renovação da licença e da liberação de acesso eletrônico será de 30 (trinta) dias, com início da
liberação de acesso em janeiro de 2023 , na forma que se segue:

5.1.1. O pagamento será via invoice, a ser recebida no e-mail informado após a confirmação da contratação.

5.1.2. O prazo para pagamento é de 30 dias após o recebimento da invoice final.

5.1.3. Não há custos extras de taxas ou envio (por se tratar de disponibilização de mídia eletrônica)

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

5.2.1. R. Raul Ferrari s/n - Jardim Santa Marcelina, Campinas - SP, 13100-105.
 

6. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

6.1. É fundamental manter a implementação dos métodos normalizados, de forma a atender o escopo de referência da unidade BEB.

6.2. É necessário com a renovação a disponibilização de todas as normas/métodos mediante a confirmação desta aquisição .
 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART 6 º, INCISO XXIII,ALÍNEA "H", DA LEI N. 14.133/2021)

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74,
Inciso I, da Lei n.º 14.133/2021, com a intermediação de pagamento ao provedor pelo Banco do Brasil, através do qual será emitido a respectiva nota de
empenho.

7.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF;
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

7.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

7.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a
respectiva documentação atualizada.

7.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

7.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

7.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
 

7.13. Habilitação Jurídica:

7.13.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.13.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
 

7.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

7.14.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.14.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.14.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.14.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

7.14.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

7.14.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

7.14.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

8.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Projeto de Atividade: FUNLABB

Fonte de Recurso: 0100000000

Programa de trabalho: 169059

Elemento de Despesa: 33.90.39-05

 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

 
 

 Campinas, _______ de __________ de  20____.
 
 

Apoio Administrativo Aprovação Administrativa Aprovação Técnica

Caroline Machado Lunaro
Auxiliar de Administração
Seção de Licitações - SLI

Alessandra Barbosa Moro
Agente da Contratação
Seção de Licitações - SLI

 
 

Dayana Rubio Gouvea
Auditor Fiscal Federal

Agropecuário
Seção de Gestão da Qualidade -

SGQ
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Em função das justificativas técnicas da Seção de Gestão da Qualidade - SGQ do LFDA-SP aprovo o presente Projeto Básico.
 
 

YURI FERNANDES FELTRIN
Auditor Fiscal Federal Agropecuário

Carteira Fiscal Nº 3113
Coordenador  do LFDA-SP

Referência: Processo nº 21053.000590/2022-49 SEI nº 25270756

Documento assinado eletronicamente por DAYANA RUBIO GOUVEA, Chefe de Serviço substituto(a), em 01/12/2022, às 09:17, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALESSANDRA BARBOSA MORO, Chefe de Seção, em 01/12/2022, às 14:15, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por YURI FERNANDES FELTRIN, Coordenador do Laboratório Federal de Defesa Agropecuária-SP, em 01/12/2022, às
16:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 25270756 e o código CRC 11B83AF1.
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